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Número 768 Brasília, 28 de março de 2023.

CORTE ESPECIAL

PROCESSO AgInt  na  SLS  3.169-RS,  Rel.  Ministra  Maria  Thereza  de
Assis  Moura,  Corte  Especial,  por  maioria,  julgado  em
15/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Concessionária  de  serviço  público  de  energia  elétrica.
Retirada  de  patrocínio  de  plano  privado  de  previdência.
Pedido de suspensão de segurança. Ausência de interesse
público primário. Ilegitimidade ativa.

DESTAQUE

A  pessoa  jurídica  de  direito  privado  delegatária  de  serviço  público  somente  tem
legitimidade ativa para ingressar com pedido de suspensão de segurança na hipótese em que estiver
atuando na defesa de interesse público primário relacionado com os termos da própria concessão e
prestação do serviço público.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Nos termos do art.  4º da Lei  n.  8.437/1992,  "compete ao presidente do tribunal,  ao qual
couber o conhecimento do respectivo recurso, suspender,  em despacho fundamentado, a execução

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


da liminar nas ações movidas contra o Poder Público ou seus agentes, a requerimento do Ministério
Público ou da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto interesse público
ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia
públicas".

Vê-se,  pois,  que  o  pedido  de  suspensão  de  segurança  constitui  incidente  processual  por
meio  do  qual  a  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  o  Ministério  Público  busca  a  proteção  do
interesse  público  contra  um  provimento  jurisdicional,  cujos  efeitos  possam  causar  grave  lesão  à
ordem,  à  saúde,  à  segurança  e  à  economia  pública.

No  que  toca  à  legitimidade  para  requerer  o  incidente  processual  em  foco,  admitem-se,
excepcionalmente,  pessoas  jurídicas  de  direito  privado  prestadoras  de  serviço  público  ou  no
exercício  de  função  delegada  pelo  Poder  Público,  contanto  que  na  defesa  do  interesse  público
primário,  correspondente  aos  interesses  da  coletividade  como  um  todo.

No caso, muito embora se trate de concessionária de serviço público de energia elétrica, a
questão posta em discussão não se refere à prestação do serviço público de geração, transmissão ou
distribuição  de  energia  elétrica.  Discute-se,  em  realidade,  a  proteção  de  interesse  privado  da
empresa  que,  na  qualidade  de  patrocinadora  de  plano  de  previdência  complementar  privado,
formula pedido contra a entidade fechada de previdência, visando à retirada de patrocínio do plano
de benefícios mantido em relação aos empregados vinculados ao Fundo de Pensão.

A  matéria  debatida  diz  respeito  à  faculdade  de  retirar  patrocínio  de  plano  fechado  de
previdência  complementar.  Logo,  é  bem  de  ver  que  se  trata  de  relação  contratual  de  natureza
privada - entre a empresa e seus empregados, beneficiários de plano de previdência - sem nenhuma
relação direta, e até mesmo indireta, com a sua atividade como concessionária de serviço público de
distribuição de energia elétrica.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 8.437/1992, art. 4º

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 644

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8437.htm#:~:text=Art.%204%C2%B0%20Compete,%C3%A0%20economia%20p%C3%BAblicas.
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='016963'


 

  

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819842.mp3
https://www.youtube.com/live/7iYX9Fb0i18?feature=share&t=5556


 

SEGUNDA SEÇÃO

PROCESSO CC  193.066-DF,  Relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Segunda
Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  22/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO  DO  CONSUMIDOR,  DIREITO  PROCESSUAL
CIVIL,  DIREITO  BANCÁRIO

TEMA Superendividamento.  Ação  de  repactuação  de  dívidas.
Concurso  de  credores.  Existência  de  interesse  de  ente
federal.  Competência.  Justiça  comum.

DESTAQUE

Cabe à Justiça comum estadual e/ou distrital processar e julgar as demandas oriundas de
ações de repactuação de dívidas decorrentes de superendividamento, ainda que exista interesse de
ente federal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A discussão que abrange o presente caso consiste na declaração do juízo competente para
processar e julgar ação de repactuação de dívidas por superendividamento do consumidor em que é
parte, além de outras instituições financeiras privadas, a Caixa Econômica Federal.

A  Lei  n.  14.181/2021,  ao  alterar  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  cuidou
especificamente  do  instituto  da  repactuação  de  dívidas  por  superendividamento,  a  saber:  o  juiz,  a
requerimento do devedor,  poderá instaurar  processo de repactuação de dívidas,  tutelado pelo  art.
104-A  e  seguintes  da  legislação  consumerista,  com  vistas  à  realização  de  audiência  conciliatória,
presidida por ele ou por conciliador credenciado,  com a presença de todos os credores de dívidas,
oportunidade  em  que  o  consumidor  apresentará  proposta  de  plano  de  pagamento  com  prazo
máximo de 5 (cinco) anos, preservados o mínimo existencial, as garantias e as formas de pagamento
originalmente pactuadas.

Em  interpretação  do  art.  109,  I,  da  Constituição  Federal,  que  trata  da  competência  dos
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juízes  federais,  o  Supremo Tribunal  Federal  (STF),  na  oportunidade do julgamento do RE 678162,
relator  para  acórdão  Ministro  Edson  Fachin,  DJe  13/5/2021,  firmou  tese  no  sentido  de  que  "a
insolvência  civil  está  entre  as  exceções  da  parte  final  do  art.  109,  I,  da  Constituição  da  República,
para  fins  de  definição  da  competência  da  Justiça  Federal".

Anota-se que, uma vez identificada a existência de concurso de credores, excepciona-se a
competência  da  Justiça  Federal  prevista  no  art.  109,  I,  da  Constituição  Federal.  Tal  circunstância
decorre  da  redação  do  art.  104-A  do  CDC,  introduzido  pela  Lei  n.  14.181/2021,  que  estabelece  a
previsão de que, para instaurar o processo de repactuação de dívidas, impõe-se a presença, perante
o  juízo,  de  todos  os  credores  do  consumidor  superendividado,  a  fim  de  que  este  possa  propor
àqueles  o  respectivo  plano  de  pagamentos  de  seus  débitos.

De  fato,  o  procedimento  judicial  relacionado  ao  superendividamento,  tal  como  o  de
recuperação  judicial  ou  falência,  possui  inegável  e  nítida  natureza  concursal,  de  modo  que  as
empresas públicas federais,  excepcionalmente,  sujeitam-se à competência da Justiça estadual  e/ou
distrital,  justamente  em  razão  da  existência  de  concursalidade  entre  credores,  impondo-se,  dessa
forma,  a  concentração,  na  Justiça  comum  estadual,  de  todos  os  credores,  bem  como  o  próprio
consumidor  para  a  definição  do  plano  de  pagamento,  suas  condições,  o  seu  prazo  e  as  formas  de
adimplemento  dos  débitos.

Eventual desmembramento ensejará notável prejuízo ao devedor (consumidor vulnerável,
reitere-se), porquanto, consoante dispõe a própria legislação de regência (art. 104-A do CDC), todos
os  credores  devem  participar  do  procedimento,  inclusive  na  oportunidade  da  audiência
conciliatória.  Caso  tramitem  separadamente,  em  jurisdições  diversas,  federal  e  estadual,  estaria
maculado o objetivo primário da Lei do Superendividamento, qual seja, o de conferir a oportunidade
do consumidor -  perante seus credores -  de apresentar  plano de pagamentos a  fim de quitar  suas
dívidas/obrigações  contratuais.  Haverá  o  risco  de  decisões  conflitantes  entre  os  juízos  acerca  dos
créditos  examinados,  em  violação  ao  comando  do  art.  104-A  do  CDC.

Assim,  adota-se  a  compreensão  segundo  a  qual  cabe  à  Justiça  comum  estadual  e/ou
distrital  analisar  as  demandas  cujo  fundamento  fático  e  jurídico  possuem  similitude  com  a
insolvência  civil  -  como  é  a  hipótese  do  superendividamento  -,  ainda  que  exista  interesse  de  ente
federal, porquanto a exegese do art. 109, I, da Constituição Federal, deve ser teleológica de forma a
alcançar,  na  exceção da  competência  da  Justiça  Federal,  as  hipóteses  em que existe  o  concurso  de
credores.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS



 

  

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF/1988), art. 109, I

Código de Defesa do Consumidor (CDC), arts. 54-A, 104-A, 104-B e 104-C

Lei n. 14.181/2021

SAIBA MAIS

Legislação Aplicada / LEI 8.078/1990 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
REVISADO) - Código de proteção e defesa do consumidor.

Legislação Aplicada / LEI 8.078/1990 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
REVISADO) - Código de proteção e defesa do consumidor.

Legislação Aplicada / LEI 8.078/1990 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
REVISADO) - Código de proteção e defesa do consumidor.

Legislação Aplicada / LEI 8.078/1990 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
REVISADO) - Código de proteção e defesa do consumidor.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=Art.%20109.%20Aos,Justi%C3%A7a%20do%20Trabalho%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm#:~:text=Art.%2054%2DA.%20Este%20Cap%C3%ADtulo%20disp%C3%B5e%20sobre%20a%20preven%C3%A7%C3%A3o%20do%20superendividamento%20da%20pessoa%20natural%2C%20sobre%20o%20cr%C3%A9dito%20respons%C3
%A1vel%20e%20sobre%20a%20educa%C3%A7%C3%A3o%20financeira%20do%20consumidor.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm#:~:text=Art.%20104%2DA,pagamento%20originalmente%20pactuadas.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm#:~:text=Art.%20104%2DB,acordo%20porventura%20celebrado.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm#:~:text=Art.%20104%2DC,ou%20suas%20associa%C3%A7%C3%B5es.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14181.htm
https://scon.stj.jus.br/SCON/legaplic/toc.jsp?livre=@DOCN='000007735'
https://scon.stj.jus.br/SCON/legaplic/toc.jsp?livre=@DOCN='000007735'
https://scon.stj.jus.br/SCON/legaplic/toc.jsp?livre=@DOCN='000007734'
https://scon.stj.jus.br/SCON/legaplic/toc.jsp?livre=@DOCN='000007734'
https://scon.stj.jus.br/SCON/legaplic/toc.jsp?livre=@DOCN='000007727'
https://scon.stj.jus.br/SCON/legaplic/toc.jsp?livre=@DOCN='000007727'
https://scon.stj.jus.br/SCON/legaplic/toc.jsp?livre=@DOCN='000007736'
https://scon.stj.jus.br/SCON/legaplic/toc.jsp?livre=@DOCN='000007736'
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819841.mp3
https://www.youtube.com/live/V1y7zDto8Ho?feature=share&t=3114


 

TERCEIRA SEÇÃO

PROCESSO EREsp  1.896.620-ES,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Terceira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  2/3/2023,
DJe  6/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Crime  de  dano  praticado  contra  o  patrimônio  da  Caixa
Econômica  Federal  -  CEF.  Entidade  não  prevista
expressamente no rol dos entes públicos descritos no art.
163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal, antes da
alteração operada pela Lei n. 13.531/2017. Qualificadora.
Não  incidência.  Analogia  in  malam  partem.
Impossibilidade.  Similitude  com  a  ratio  decidendi  do
AgInt  no  REsp  n.  1.585.531/DF.

DESTAQUE

Não  se  enquadra  como  dano  qualificado  a  lesão  a  bens  das  entidades  não  previstas
expressamente  no  rol  do  art.  163,  parágrafo  único,  inciso  III,  do  Código  Penal,  em  sua  redação
originária  -  anterior  à  alteração  legislativa  promovida  pela  Lei  n.  13.531/2017  -,  em  razão  da
vedação  da  analogia  in  malam  partem  no  sistema  penal  brasileiro.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia consiste em definir se há possibilidade do inciso III do parágrafo único do
art. 163 do Código Penal - ao qualificar o crime de dano - ser interpretado extensivamente a fim de
incluir  as  empresas  públicas  no  rol  do  dispositivo  por  fatos  ocorridos  antes  da  alteração  efetuada
pela  Lei  n.  13.531/2017.

No  caso,  o  crime  imputado  de  dano  qualificado  decorre  de  avarias  a  um  imóvel
pertencente  à  Caixa  Econômica  Federal  -  CEF,  empresa  pública.

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


No  acórdão  embargado,  entendeu  a  Sexta  Turma  que  "Na  espécie,  nota-se  que  o  Estado
quis  conferir  tratamento  mais  severo  à  conservação  do  patrimônio  público.  Danificá-lo  implica
maior reprovabilidade quando em cotejo com os bens particulares.  Desse modo, o aclaramento do
rol do art. 163, III, do Código Penal mediante a inclusão das empresas públicas não se confunde com
a ausência de norma reguladora".

Por sua vez, a Quinta Turma, no acordão paradigma, decidiu que "o inciso III do parágrafo
único do art. 163 do Código Penal, ao qualificar o crime de dano, não faz menção aos bens do Distrito
Federal.  Dessa  forma,  o  entendimento  desta  Corte  perfilha  no  sentido  de  que  ausente  expressa
disposição  legal  nesse  sentido,  é  vedada  a  interpretação  analógica  in  malam  partem,  devendo  os
prejuízos  causados  ao  patrimônio  público  distrital  configurarem  apenas  crime  de  dano  simples,
previsto  no  caput  do  referido  artigo".

Nesse contexto, ressalta-se que, a despeito de o acórdão embargado envolver o patrimônio
de empresa pública supostamente danificado pela embargante e o aresto paradigma se relacionar a
bens do Distrito Federal, consigna-se que ambos os julgados tratam da mesma ratio decidendi, pois,
na ocasião da prática delitiva objeto dos julgados,  quanto ao delito disposto no art.  163, parágrafo
único,  III,  do CP, vigorava a redação anterior à alteração operada pela Lei n.  13.531/2017.

O espírito da norma qualificadora do crime de dano é o de proteger o patrimônio público.
Com  isso,  também  não  se  despreza  a  natureza  jurídica  dos  bens  das  empresas  públicas  e  nem
mesmo  a  discrepância  em  se  considerar  o  prejuízo  à  entidade  menos  gravoso  do  que  aos  demais
entes expressamente listados na redação original do inciso III do parágrafo único do art. 163 do CP.
Entretanto, mostra-se inadmissível a inclusão das empresas públicas no rol dos entes constantes do
dispositivo legal em apreço, haja vista que, no direito penal, não se admite a analogia em prejuízo ao
réu, além do dever de se respeitar o princípio da reserva legal quanto às normas incriminadoras.

Não se trata da utilização da técnica da interpretação extensiva para ampliar a vontade do
legislador,  consoante  concluído  no  aresto  embargado,  mas  ausência  de  expressa  previsão  legal  a
respeito  do  enquadramento  do  patrimônio  das  empresas  públicas  no  rol  dos  entes  dispostos  na
redação  originária  do  art.  163,  parágrafo  único,  III,  do  CP.  Assim,  qualificar  o  dano  praticado  em
detrimento dos bens da referida entidade seria hipótese de aplicação da analogia in malam partem,
não admitida no direito penal.

Desse modo, deve prevalecer o entendimento da Quinta Turma desta Corte, no sentido da
impossibilidade de se enquadrar como dano qualificado a lesão a bens das entidades não previstas
expressamente  no  rol  do  art.  163,  parágrafo  único,  inciso  III,  do  Código  Penal,  em  sua  redação
originária,  haja  vista  a  vedação  da  analogia  in  malam  partem  no  sistema  penal  brasileiro.



 

  

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 163, parágrafo único, III

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 515

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#:~:text=III%20%2D%20contra%20o%20patrim%C3%B4nio%20da%20Uni%C3%A3o%2C%20de%20Estado%2C%20do%20Distrito%20Federal%2C%20de%20Munic%C3%ADpio%20ou%20de%20autarquia%2C%20funda%C3%A7%C3%A3o%20
p%C3%BAblica%2C%20empresa%20p%C3%BAblica%2C%20sociedade%20de%20economia%20mista%20ou%20empresa%20concession%C3%A1ria%20de%20servi%C3%A7os%20p%C3%BAblicos%3B%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%20(Reda%C3%A7%C3%A3o%20da
da%20pela%20Lei%20n%C2%BA%2013.531%2C%20de%202017)
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='013992'
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819840.mp3
Bloco.


 

PRIMEIRA TURMA

PROCESSO AgInt no REsp 2.032.619-PR, Rel. Ministra Regina Helena
Costa,  Primeira  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
13/3/2023,  DJe  16/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO AMBIENTAL

TEMA Multas aplicadas pela Capitania dos Portos e pelo Ibama.
Possibilidade. Bis in idem. Não ocorrência.

DESTAQUE

A multa aplicada pela Capitania dos Portos, em decorrência de derramamento de óleo, não
exclui a possibilidade de aplicação de multa pelo Ibama.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Esta  Corte  adota  o  entendimento  segundo  o  qual  a  multa  aplicada  pela  Capitania  dos
Portos, em decorrência de derramamento de óleo, não exclui a possibilidade de aplicação de multa
pelo  Ibama.  Nessa  linha:  "A  multa  aplicada  pela  Capitania  dos  Portos,  em  decorrência  de
derramamento de óleo, não exclui a possibilidade de aplicação de multa pelo IBAMA. (...) (AgRg no
REsp 1.268.832/RS,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado em 6/12/2012,
DJe  11/12/2012)".

O  tribunal  de  origem,  após  minucioso  exame  dos  elementos  fáticos  contidos  nos  autos,
afastou a ocorrência de bis in idem em relação às multas aplicadas. In casu, rever tal entendimento,
com  o  objetivo  de  acolher  a  pretensão  recursal  de  reconhecer  a  ocorrência  de  bis  in  idem,
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial,
à  luz  do  óbice  contido  na  Súmula  n.  7  desta  Corte,  assim  enunciada:  "A  pretensão  de  simples
reexame  de  prova  não  enseja  recurso  especial".

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

SÚMULAS

Súmula 7/STJ

PROCESSO REsp 1.569.427-SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, por unanimidade, julgado em 14/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO ECONÔMICO

TEMA Responsabilidade  civil  do  estado.  Liquidação
extrajudicial  de  empresa  de  consórcio.  Danos
ocasionados pelos liquidantes à massa falida e aos sócios.
Responsabilidade objetiva do BACEN.

DESTAQUE

O  Banco  Central  do  Brasil  responde  objetivamente  pelos  danos  que  os  liquidantes,  no
exercício  desse  munus  público,  causem  à  massa  falida,  em  decorrência  da  indevida  utilização  de
valores pagos pelos consorciados para custear despesas concernentes ao procedimento liquidatório
de empresa de consórcio.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Conforme  a  doutrina,  "[a]  liquidação  extrajudicial  consiste  numa  forma  excepcional  de
liquidação e extinção da empresa, por processo administrativo, determinada pelo estado ex officio,
ou a requerimento de seus próprios órgãos dirigentes".

Nos  termos  do  art.  16,  caput,  da  Lei  n.  6.024/1974,  a  execução  desse  procedimento

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819833.mp3
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


incumbirá  a  um  liquidante  nomeado  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  com  amplos  poderes  de
administração  e  liquidação.  No  entanto,  o  parágrafo  primeiro  do  aludido  normativo  prevê  que
dependerão de prévia e  expressa autorização do Bacen os atos do liquidante que,  em benefício da
massa, visem ultimar os negócios pendentes e, a qualquer tempo, onerar ou alienar seus bens, neste
último caso por meio de licitação.

Ao analisar a figura do liquidante,  a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no
sentido de que o administrador/liquidante "atua em nome e por conta do Banco Central do Brasil,
como  verdadeira  longa  manus  dessa  autarquia,  administrando  a  empresa  em  liquidação  sob  as
diretrizes  ditadas  pelo  próprio  BACEN,  como  se  pode  deduzir  do  que  preconizam  diversos
dispositivos  da  Lei  n.  6.024/1974"  (AgRg  no  REsp  1.099.724/RJ,  relator  Ministro  Castro  Meira,
Segunda  Turma,  julgado  em  17/9/2009,  DJe  5/10/2009).

De  outro  giro,  no  âmbito  da  improbidade  administrativa,  a  Primeira  Turma  do  STJ  já
assentou que "O liquidante extrajudicial, por deter a competência para a prática de atos vinculados
às  atribuições  fiscalizadoras  do  BACEN,  desempenha  função  pública  e,  por  isso,  é  enquadrado  no
conceito de agente público,  sendo irrelevante o fato de a liquidação se referir  a  pessoa jurídica de
direito privado ou não se relacionar à gerência de recursos públicos" (REsp 1.187.947/BA, relator
Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  relator  para  acórdão  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira
Turma,  julgado  em  27/5/2014,  DJe  4/8/2014).

Nesse sentido, a doutrina defende que tal compreensão decorre da regra esculpida no art.
37, § 6º, da Constituição Federal, em que o termo "agente" "abrange todas as categorias, de agente
políticos, administrativos ou os particulares em colaboração com a Administração, sem interessar o
título sob o qual prestam o serviço".

Portanto, o Bacen responde objetivamente pelos danos que os liquidantes, no exercício da
função  pública,  causem  à  massa  falida,  em  decorrência  da  indevida  utilização  dos  valores  pagos
pelos  consorciados  para  a  quitação  das  despesas  de  manutenção  do  procedimento  liquidatório,  já
que a orientação dada pela autarquia, para tal mister, repita-se, é o emprego dos próprios bens da
empresa, aí incluída a receita obtida com a taxa de administração cobrada dos consorciados.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF/1988), art. 37, § 6º

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=%C2%A7%206%C2%BA%20As%20pessoas%20jur%C3%ADdicas%20de%20direito%20p%C3%BAblico%20e%20as%20de%20direito%20privado%20prestadoras%20de%20servi%C3%A7os%20p%C3%BAblicos%20respon
der%C3%A3o%20pelos%20danos%20que%20seus%20agentes%2C%20nessa%20qualidade%2C%20causarem%20a%20terceiros%2C%20assegurado%20o%20direito%20de%20regresso%20contra%20o%20respons%C3%A1vel%20nos%20casos%20de%20dolo%20ou%20culpa.


  

 

Lei n. 6.024/1974, art. 16

PROCESSO AgInt  no  REsp  1.668.484-SP,  Rel.  Ministro  Manoel
Erhardt  (Desembargador  convocado  do  TRF  da  5ª
Região),  Primeira  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
5/12/2022,  DJe  7/12/2022.

RAMO DO DIREITO DIREITO AMBIENTAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Ação  civil  pública  ambiental.  Pretenso  reconhecimento
de  inconstitucionalidade  de  dispositivos  legais  contidos
na  Lei  n.  12.651/2012.  Cumprimento  à  decisão  do
Supremo  Tribunal  Federal  proferida  na  reclamação
43.703/SP. Decisões proferidas pelo plenário desta Corte
na ADC 42/DF e nas ADIS 4.901/DF, 4.902/DF, 4.903/DF
e 4.937/DF. Reconhecimento de situações consolidadas e
a  regularização  ambiental  de  imóveis  rurais  a  partir  de
suas  novas  disposições,  e  não  a  partir  da  legislação
vigente  na  data  dos  ilícitos  ambientais.  Juízo  de
retratação.

DESTAQUE

A  eficácia  retroativa  da  Lei  n.  12.651/2012  permite  o  reconhecimento  de  situações
consolidadas  e  a  regularização  ambiental  de  imóveis  rurais  levando  em  conta  suas  novas
disposições,  e  não  à  luz  da  legislação  vigente  na  data  dos  ilícitos  ambientais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Trata-se  de  ação  civil  pública  objetivando  a  observância  do  disposto  no  antigo  Código
Florestal  no  que  diz  respeito  ao  cômputo  das  áreas  de  preservação  permanente  no  cálculo  do
percentual  de  Reserva  Legal.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6024.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6024.htm#:~:text=Art%20.%2016.%20A,ou%20fora%20dele.
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819830.mp3
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A Primeira Turma acompanhou voto de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
para  negar  provimento  ao  agravo  regimental  de  iniciativa  dos  particulares,  reconhecendo  que,
segundo ambas as Turmas da Primeira Seção deste Tribunal Superior, a regra geral será a incidência
da  legislação  florestal,  de  direito  material,  vigente  à  época  dos  fatos,  na  qual  se  determina  a
aplicação  da  Lei  n.  4.771/1965  para  as  degradações  ambientais  ocorridas  em  sua  vigência.

Entretanto,  após  o  referido  acórdão,  o  Supremo  Tribunal  Federal  julgou  procedente  a
reclamação  proposta  pelo  ente  público  sucumbente,  autuada  sob  o  número  43.703/SP,  afirmando
que,  em reiteradas reclamações,  tem considerado que o raciocínio adotado pelo Superior Tribunal
de  Justiça,  fundado  nos  princípios  do  tempus  regit  actum  e  da  vedação  de  retrocesso  ambiental,
acarreta burla às decisões proferidas por seu Plenário na Ação Declaratória de Constitucionalidade
42/DF  e  nas  Ações  Diretas  de  Inconstitucionalidade  4.901/DF,  4.902/DF,  4.903/DF  e  4.937/DF,  e
implica o esvaziamento do conteúdo normativo de dispositivo legal, com fundamento constitucional
implícito, constante na Súmula Vinculante n. 10.

Logo,  em  cumprimento  à  decisão  emanada  na  Reclamação  43.703/SP,  declara-se  que  o
voto  ora  combatido  diverge  do  decidido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  julgamento  das  ADIs
4.902/DF,  4.903/DF  e  4.937/DF  e  da  ADC  42/DF  quanto  à  legitimidade  constitucional  do  Poder
Legislativo  para  instituir  "regimes  de  transição  entre  marcos  regulatórios,  por  imperativos  de
segurança jurídica (art. 5º, caput, da CF) e de política legislativa (artigos 21, XVII, e 48, VIII, da CF)".

Assim, a eficácia retroativa da Lei n. 12.651/2012 permitiu, por força geral dos arts. 61-A,
61-B,  61-C,  63  e  67,  o  reconhecimento  de  situações  consolidadas  e  a  regularização  ambiental  de
imóveis  rurais  levando em conta suas novas disposições,  e  não à  luz  da legislação vigente na data
dos ilícitos  ambientais.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 12.651/2012, arts. 61-A, 61-B, 61-C, 63 e 67

Lei n. 4.771/1965

Constituição Federal, arts. 5º, 21, XVII, e 48, VIII

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4771.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=Art.%205%C2%BA%20Todos%20s%C3%A3o%20iguais%20perante%20a%20lei%2C%20sem%20distin%C3%A7%C3%A3o%20de%20qualquer%20natureza%2C%20garantindo%2Dse%20aos%20brasileiros%20e%20aos%
20estrangeiros%20residentes%20no%20Pa%C3%ADs%20a%20inviolabilidade%20do%20direito%20%C3%A0%20vida%2C%20%C3%A0%20liberdade%2C%20%C3%A0%20igualdade%2C%20%C3%A0%20seguran%C3%A7a%20e%20%C3%A0%20propriedade%2C%20nos%20termos%20seguintes%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=XVII%20%2D%20conceder%20anistia%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=VIII%20%2D%20concess%C3%A3o%20de%20anistia%3B


 

  

SÚMULAS

Súmula Vinculante n. 10

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 673

Informativo de Jurisprudência n. 679

Pesquisa Pronta / DIREITO AMBIENTAL - POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=26&sumula=1216#:~:text=PLEN%C3%81RIO%20%E2%80%93%20RESERVA%20%E2%80%93%20VERBETE%20VINCULANTE%20N%C2%BA,10%20da%20S%C3%BAmula%20do%20Supremo.
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='017674'
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='017802'
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisa_pronta/toc.jsp?livre=@DOCN='000003391'#TEMA2
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819829.mp3


 

SEGUNDA TURMA

PROCESSO AgInt  no  REsp  1.998.744-RJ,  Rel.  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  por  unanimidade,
julgado  em  6/3/2023,  DJe  10/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA Fraude  contra  a  previdência  social.  Apuração  em
procedimento  administrativo.  Cancelamento  do
benefício. Prazo prescricional de cinco anos da pretensão
ressarcitória. Art. 1º do Decreto n. 20.910/1932.

DESTAQUE

Aplica-se  o  prazo  prescricional  de  5  anos,  nos  termos  do  art.  1º  do  Decreto  n.
20.910/1932,  à  ação  de  ressarcimento  de  benefício  previdenciário  pago  indevidamente,  quando
comprovada  a  má-fé  do  benefíciário.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O Supremo Tribunal Federal,  no julgamento do RE 669.069/MG, em sede de repercussão
geral, consolidou a orientação de que é prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública
decorrente  de  ilícito  civil.  Eis  a  ementa  do  julgado:  "CONSTITUCIONAL  E  CIVIL.  RESSARCIMENTO
AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. SENTIDO E ALCANCE DO ART. 37, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO. 1.
É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil. 2. Recurso
extraordinário  a  que  se  nega  provimento  (RE  669.069/MG,  Rel.  Ministro  Teori  Zavascki,  DJe
28/4/2016)".

Tal  precedente  é  aplicável  ao  caso  dos  autos,  uma  vez  que  não  se  trata  de  improbidade
administrativa, tampouco há notícia de sentença criminal transitada em julgado em desfavor do réu,
o  que  enseja  o  reconhecimento  de  ato  ilícito  civil  e  impõe  o  afastamento  da  tese  de
imprescritibilidade  aventada  pelo  INSS.  Acerca  do  tema,  esta  Corte  entende  que  (i)  configurada  a
má-fé do beneficiário no recebimento dos valores e (ii) na ausência de prazo prescricional específico
definido em lei, é aplicável o prazo disposto no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, em respeito aos
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princípios  da  isonomia  e  simetria.  Confira-se:  "Conforme  entendimento  pacificado  nesta  Corte,  a
pretensão  de  ressarcimento  de  danos  ao  erário  não  decorrente  de  ato  de  improbidade,  como  é  o
caso dos autos,  prescreve em cinco anos" (AgInt no REsp 1.835.383/RJ,  relator Ministro Francisco
Falcão,  Segunda Turma,  julgado em 1º/6/2021,  DJe 14/6/2021).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

CF/1988, Art. 37, § 5º

Decreto n. 20.910/1932, art. 1º

PRECEDENTES QUALIFICADOS

RE 669.069/MG - Tema 666

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 550

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#:~:text=%C2%A7%205%C2%BA%20A%20lei%20estabelecer%C3%A1%20os%20prazos%20de%20prescri%C3%A7%C3%A3o%20para%20il%C3%ADcitos%20praticados%20por%20qualquer%20agente%2C%20servidor%20ou%20
n%C3%A3o%2C%20que%20causem%20preju%C3%ADzos%20ao%20er%C3%A1rio%2C%20ressalvadas%20as%20respectivas%20a%C3%A7%C3%B5es%20de%20ressarcimento.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D20910.htm#:~:text=Art.%201%C2%BA%20As%20d%C3%ADvidas%20passivas%20da%20Uni%C3%A3o%2C%20dos%20Estados%20e%20dos%20Munic%C3%ADpios%2C%20bem%20assim%20todo%20e%20qualquer%20direito%20ou%20a%C3%A7%
C3%A3o%20contra%20a%20Fazenda%20federal%2C%20estadual%20ou%20municipal%2C%20seja%20qual%20for%20a%20sua%20natureza%2C%20prescrevem%20em%20cinco%20anos%20contados%20da%20data%20do%20ato%20ou%20fato%20do%20qual%20se%20originarem.
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur346703/false
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='015027'
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819831.mp3


 

PROCESSO REsp  1.881.175-MA,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
14/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Exceção  de  impedimento.  Legitimidade  recursal  do
magistrado  declarado  impedido.  Litígio  entre  o  juiz  e  o
representante  do  Ministério  Público  em  suposta
perseguição.  Hipótese  do  art.  144,  IX,  do  Código  de
Processo  Civil.  Aplicação.

DESTAQUE

A hipótese de impedimento de magistrado prevista no art.  144, IX,  do CPC é aplicável no
caso de litígio entre o juiz e o membro do Ministério Público baseada em suposta perseguição.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia a definir se o impedimento do juiz, "quando promover ação contra
a parte ou seu advogado" (art. 144, IX, do CPC), é aplicável a caso em que o magistrado ajuizou ação
contra membros do Ministério Público, que tem como causa de pedir suposta perseguição pessoal.

Nesse sentido,  embora use as  expressões "parte"  e  "advogado",  o  art.  144,  IX,  do CPC,  se
destina  a  impedir  a  atuação  do  juiz  que  esteja  em  contenda  judicial  com  aqueles  que  integrem  a
relação  processual  ou  oficiem  em  quaisquer  dos  polos  do  processo.

Assim, apesar de promotor de justiça não ser "parte" nem "advogado" - ambos no sentido
técnico - da ação na qual é arguida a exceção, subscreve a inicial - no sentido subjetivo -,  afetando,
assim  a  necessária  impessoalidade  do  magistrado,  que  se  diz  particularmente  perseguido  pelo
promotor  de  justiça.

Por fim, vale considerar que não há impedimento para que o juiz atue em qualquer ação
ajuizada  pelo  Ministério  Público  do  estado,  mas  apenas  naquelas  em  que,  porventura,  estejam
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oficiando os membros do parquet contra os quais contende na demanda judicial já referida.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

CPC, art. 144, IX

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=quando%20promover%20a%C3%A7%C3%A3o%20contra%20a%20parte%20ou%20seu%20advogado
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819832.mp3


 

TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp  1.866.232-SP,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino,  Terceira  Turma,  por  unanimidade,  julgado
em  21/3/2023,  DJe  23/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO EMPRESARIAL

TEMA Ação  fundada  em  publicidade  enganosa.  Autora.
Sociedade  empresária  concorrente.  Código  de  Defesa  do
Consumidor  (CDC).  Aplicação.  Não  cabimento.  Inversão
do  ônus  da  prova  ope  legis.  Diálogo  das  fontes.  Diálogo
de coordenação e de adaptação. igualdade material entre
as  partes.  Vulnerabilidade.  Não  configuração.  Abuso  de
direito.  Sham  litigation.  Possibilidade.

DESTAQUE

A disposição do Código de Defesa do Consumidor acerca do ônus probatório da veracidade
e  correção  da  informação  ou  comunicação  publicitária,  a  princípio,  não  se  aplica  em  demanda
envolvendo  concorrência  desleal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  controvérsia  diz  respeito  a  verificar  se  seria  possível,  em  ação  visando  à  cessação  da
veiculação de publicidade supostamente enganosa, a inversão do ônus da prova a que alude o art. 38
do Código de Defesa do Consumidor (CDC), mesmo quando em demanda envolvendo concorrência
desleal.

No  caso,  sociedade  empresária  do  ramo  de  lanchonetes  busca  fazer  cessar  propaganda
supostamente  enganosa  veiculada  por  sociedade  empresária  concorrente  consistente  no  uso  da
frase  "The  Best  Burger  in  the  World",  traduzida  em  português  por  "O  melhor  hambúrguer  do
mundo"  em  todo  seu  material  publicitário  e  nas  fachadas  dos  restaurantes.

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


De acordo com a teoria do diálogo das fontes, as fontes normativas, que hoje são plurais e,
em  muitos  casos,  convergentes,  no  lugar  de  apenas  se  excluírem  mutuamente,  devem  também,
frequentemente,  dialogar  entre  si,  cabendo  ao  aplicador  do  Direito  coordená-las.

Considerando  especificamente  a  relação  existente  entre  o  Direito  da  Concorrência  e  o
Direito  do  Consumidor,  o  diálogo  se  dá,  nesse  caso  específico,  sob  a  forma  de  coordenação  e  de
adaptação  sistemática.  No  entanto,  esse  diálogo  de  coordenação  e  de  adaptação  sistemática  entre
Direito  da  Concorrência  e  Direito  do  Consumidor  apenas  ocorre  quando,  de  um  lado,  as  normas
consumeristas reforçam a proteção ao mercado concorrencial, ou quando, de outro lado, as normas
concorrenciais somam esforços na proteção do consumidor.

Isso, porém, não é o que se verifica no que diz respeito especificamente à norma prevista
no  art.  38  do  CDC.  A  inversão  automática  do  ônus  da  prova  está  fundada  no  pressuposto  de
vulnerabilidade do consumidor, especialmente no que diz respeito à publicidade, com o objetivo de
garantir a igualdade material e de reforçar a sua proteção, inclusive no acesso à Justiça.

Com  efeito,  em  demanda  envolvendo  Direito  da  Concorrência,  não  se  mostra  correta  a
presunção  de  vulnerabilidade  da  parte  autora,  não  se  justificando  a  inversão  direta  e  automática
determinada  pelo  art.  38  do  CDC.

Note-se  que,  na  eventualidade  de  se  verificar  que,  em  determinada  ação  envolvendo
Direito  da  Concorrência,  seria  particularmente  impossível  ou  excessivamente  dificultoso  ao  autor
assumir o ônus da prova, é perfeitamente possível ao juízo da causa a distribuição dinâmica desse
ônus, conforme autoriza o art. 373, § 1º, do CPC, que ocorreria ope judicis e especificamente para o
caso concreto, diferentemente do quanto preconiza o art. 38 do CDC.

Ademais, a aplicação da norma prevista no art. 38 do CDC às relações concorrenciais, além
de  não  se  mostrar  necessária,  diante  do  quanto  previsto  no  art.  373,  §  1º,  do  CPC,  poderia  -
paradoxalmente  -  ser  utilizada,  em  determinadas  circunstâncias,  justamente  como  instrumento
anticoncorrencial.  Com  efeito,  o  abuso  do  direito  de  ação  é  uma  das  formas  pelas  quais  se  pode
revestir  a  infração  à  ordem  econômica.

Em conduta que ficou conhecida pelo termo em inglês sham litigation, o agente econômico
pode  se  valer  de  litígio  simulado  -  cuja  solução,  a  rigor,  lhe  seria  irrelevante  -  para  prejudicar  a
atividade  de  um  pequeno  concorrente,  que  passa  a  ter  que  se  defender  em  processo  longo  e
dispendioso,  com  resultado  incerto.

Nesses  casos,  o  processo  é  utilizado  não  com  o  fim  de  obter  o  provimento  jurisdicional,
mas,  sim,  como  meio  de  dificultar  a  atividade  do  concorrente  ou  mesmo  de  barrar  a  entrada  de



 

  

 

novos competidores no mercado.

Nesse  contexto,  a  inversão  automática  do  ônus  da  prova  prevista  pelo  art.  38  do  CDC
poderia facilitar o abuso do direito de ação, incentivando esse tipo de estratégia anticoncorrencial,
uma  vez  que,  a  partir  do  ajuizamento  de  demanda  frívola,  o  ônus  da  prova  estaria  direta  e
automaticamente  imposto  ao  concorrente  com  menor  porte  econômico.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Defesa do Consumidor, art. 38.

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 412

Jurisprudência em Teses / DIREITO DO CONSUMIDOR - EDIÇÃO N. 39: DIREITO DO CONSUMIDOR I

PROCESSO REsp  1.833.871-TO,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino,  Terceira  Turma,  por  unanimidade,  julgado
em  21/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Alegação  de  nulidade.  Decurso  de  mais  de  dois  anos  do
trânsito  em  julgado  da  sentença.  Alegação  tardia.
Nulidade de algibeira.  Intimação eletrônica.  Equívoco no
prazo informado. Ausência de prejuízo.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm#:~:text=%C2%A0%20Art.%2038.%20O%20%C3%B4nus%20da%20prova%20da%20veracidade%20e%20corre%C3%A7%C3%A3o%20da%20informa%C3%A7%C3%A3o%20ou%20comunica%C3%A7%C3%A3o%20publicit%C3%A1ria%20cabe%20
a%20quem%20as%20patrocina.
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='010485'
https://scon.stj.jus.br/SCON/jt/toc.jsp?livre=@DOCN='000004031'
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819839.mp3
https://www.youtube.com/live/MawGMbggw9I?feature=share&t=6619
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


DESTAQUE

Não é  possível  restabelecer  prazo para  apelação,  sob alegação de  nulidade da  intimação,
após  o  decurso  de  mais  de  dois  anos  do  trânsito  em julgado da  sentença.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia está na análise do vício oriundo da certificação errônea do prazo recursal e
as suas consequências.

Na  hipótese,  a  intimação  das  partes  no  tocante  à  decisão  que  rejeitara  os  embargos  de
declaração opostos contra a sentença, feita por meio eletrônico, anotou o prazo recursal de 10 dias,
quando a lei  revela que o prazo correto é de 15 dias.  Decorrido esse prazo sem a apresentação de
recurso,  foi  certificado  o  trânsito  em  julgado  da  sentença.  Somente  dois  anos  depois  seguiu-se,
então, a apresentação da apelação, quando a ré apresentou petição informando o erro na intimação
eletrônica e requerendo o restabelecimento do prazo recursal.

A  questão  posta  trata,  assim,  de  anotação  de  prazo  errado  em  intimação  eletrônica,
realizada  nos  termos  do  art.  5°  da  Lei  n.  11.419/2006.

A  parte  não  praticou  o  ato  em  nenhum  dos  prazos  possíveis:  o  errado,  anotado  na
intimação, tampouco o correto, previsto claramente em lei. Ao contrário, permaneceu inerte durante
dois longos anos, aproximadamente.

Nesse  passo,  salta  aos  olhos  a  má-fé  da  apelante,  pois  guardou  a  suposta  nulidade  da
intimação  para  suscitá-la  apenas  muito  tempo  depois,  no  momento  em  que  lhe  pareceu  mais
conveniente.

Essa  estratégia  de  permanecer  silente,  reservando  a  nulidade  para  ser  alegada  em
momento posterior, vem sendo rechaçada há muito tempo por esta Corte Superior, sob a alcunha de
"nulidade de algibeira".

Ademais,  mesmo  que  a  intimação  pudesse  ser  considerada  nula,  seria  imperioso
reconhecer  que  se  operou  o  trânsito  em  julgado.



 

  

Deveras, observe-se que, nos termos do art. 272, § 8°, do Código de Processo Civil de 2015,
já em vigor à época em que a apelante invocou a nulidade da intimação, "A parte arguirá a nulidade
da  intimação  em  capítulo  preliminar  do  próprio  ato  que  lhe  caiba  praticar,  o  qual  será  tido  por
tempestivo  se  o  vício  for  reconhecido".

Trata-se  de  regra  que  vai  ao  encontro  da  celeridade  processual,  evitando  que  a  parte,
eventualmente,  se  aproveite  de  vícios  processuais  para  retardar  ainda  mais  a  marcha  processual.

Esse novel enunciado normativo deixou de ser observado, pois a parte ora recorrida, em
vez de apresentar o recurso de apelação e, preliminarmente, sustentar a tempestividade do recurso
em virtude da suposta nulidade da intimação ocorrida cerca de dois anos antes, optou por requerer
a devolução do prazo, retardando ainda mais o andamento do processo.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil, art. 272, § 8°

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 741

Informativo de Jurisprudência n. 9 - Edição Especial

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=%C2%A7%208%C2%BA%20A%20parte%20arguir%C3%A1%20a%20nulidade%20da%20intima%C3%A7%C3%A3o%20em%20cap%C3%ADtulo%20preliminar%20do%20pr%C3%B3prio%20ato%20que%20lhe%20caiba%20
praticar%2C%20o%20qual%20ser%C3%A1%20tido%20por%20tempestivo%20se%20o%20v%C3%ADcio%20for%20reconhecido.
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='019141'
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='019663'
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819834.mp3
https://www.youtube.com/live/GCty46Hvhpg?feature=share&t=7694


 

PROCESSO REsp  1.837.538-SP,  Rel.  Ministro  Moura  Ribeiro,  Rel.
para  acórdão  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira  Turma,  por  maioria,  julgado  em  7/3/2023,  DJe
22/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO EMPRESARIAL

TEMA Sociedade  anônima.  Grupo  controlador.  Ingresso  de
terceiro.  Alienação  de  controle.  Não  configuração.  Art.
254-A  da  Lei  n.  6.404/1976.  Tag  along  right.
Inaplicabilidade.  Oferta  pública  de  ações

DESTAQUE

O  simples  ingresso  de  terceiro  em  grupo  controlador  de  sociedade  anônima  -
especialmente quando não há posição de maioria acionária dentro do grupo de controle e papel de
preponderância  na  companhia;  e  exista  paridade  entre  ele  e  os  demais  integrantes  do  grupo  -  é
insuficiente  para,  por  si  só,  configurar  a  alienação  de  controle  de  que  trata  o  art.  254-A  da  Lei  n.
6.404/1976.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia diz respeito ao que a doutrina especializada denomina direito de tag along,
que foi positivado na legislação pátria pelo artigo 254-A da chamada Lei da S.A. (Lei n. 6.404/1976).

A ratio essendi da norma está em oferecer ao acionista minoritário, em virtude da abrupta
troca do titular do poder de controle de sociedade aberta pela alienação de parcela significativa de
direitos societários, a oportunidade de também alienar suas ações da companhia em conjunto com o
então controlador alienante, por um preço justo, haja vista a possibilidade de que a própria relação
de confiança com este estabelecida seja rompida com o ingresso de terceiro estranho no comando

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/8
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/12


da sociedade.

A  referida  norma  tem  como  objetivo  principal  assegurar  maior  proteção  e  isonomia  aos
acionistas  minoritários.

Do  disposto  na  Lei  n.  6.404/1976  em  seu  art.  254-A,  pode-se  extrair  que  a  alienação  de
controle estaria condicionada (de forma resolutiva ou suspensiva) à realização de Oferta Pública de
Aquisição (OPA) se dela resultasse a modificação da titularidade do controle acionário da sociedade.

Anota-se que, poder de controle é o poder de fato, e não jurídico, de dirigir a companhia. É
o poder detido pelo titular de mais da metade das ações que compõe o bloco de controle que,  por
sua vez,  é o objeto de direito.

Com efeito, não seria razoável tratar da alienação "do poder de controle" justamente por
ser  uma  questão  factual,  mas  sim  da  alienação  do  objeto,  isto  é,  da  alienação  dos  direitos  de
participação  no  bloco  de  controle.

O  novo  acordo  de  acionistas  também  não  deu  àquele  que  passou  a  integrar  grupo
controlador de sociedade anônima posição de preponderância com relação aos demais integrantes
do grupo de controle.

Apenas quando verificada verdadeira "alienação do controle" da sociedade aberta é que se
pode  afirmar  acionado  o  gatilho  do  tag  along  right  (254-A  da  Lei  n.  6.404/1976),  sendo
completamente  irrelevante,  para  o  adequado exame da  pretensão deduzida  na  inicial  pelos  sócios
minoritários,  investigar  se,  ao  longo  dos  anos,  através  da  regular  sucessão  de  atos  negociais
promovidos  pelos  integrantes  do  novo  bloco  de  controle  que  se  formara,  o  grupo  empresarial
adquirente de posição dentro do grupo de controle, terminou por assumir papel preponderante, de
destaque  ou  de  mera  influência,  na  tomada  de  decisões  relacionadas  à  condução  dos  rumos  da
companhia.

Por fim, conclui-se que, o simples ingresso de terceiro no grupo controlador de sociedade
anônima é insuficiente para, por si só, configurar a alienação de controle de que trata o art. 254-A da
Lei  n.  6.404/1976.  Especialmente,  quando  este  terceiro,  a  partir  de  seu  ingresso,  não  assume
posição de maioria acionária dentro do grupo de controle,  não exerce papel de preponderância na
companhia, e se submete a acordo de acionistas no qual evidenciada a relação de paridade entre ele
e os demais integrantes do grupo.



  

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 6.404/1976, art. 254-A

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm#:~:text=Art.%20254%2DA.%20A,do%20bloco%20de%20controle
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819835.mp3
https://www.youtube.com/live/H4hbyVi1NjU?feature=share&t=6883


 

QUARTA TURMA

PROCESSO AgInt no AgInt no REsp 1.718.427-RS, Rel.  Ministro João
Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  por  unanimidade,
julgado  em  6/3/2023,  DJe  9/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Responsabilidade  do  hospital  por  ato  próprio.  Nexo  de
causalidade.  Ausência  de  disponibilização  de  sala  de
cirurgia  em  tempo  adequado.  Óbito  do  feto  ainda  no
útero  materno.  Falha  na  prestação  de  serviço.
Configuração.

DESTAQUE

O hospital responde, objetivamente, pelos danos decorrentes da prestação defeituosa dos
serviços relacionados ao exercício da sua própria atividade.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se  a  controvérsia  à  análise  acerca  da  responsabilidade  civil  do  hospital  em
decorrência da alegada falha de serviço hospitalar - no caso, ausência de disponibilização de sala de
cirurgia em tempo adequado -, o que ocasionou o óbito do feto ainda no útero materno.

Sobre  o  tema,  esta  Corte  já  decidiu  que  "(i)  as  obrigações  assumidas  diretamente  pelo
complexo  hospitalar  limitam-se  ao  fornecimento  de  recursos  materiais  e  humanos  auxiliares
adequados  à  prestação  dos  serviços  médicos  e  à  supervisão  do  paciente,  hipótese  em  que  a
responsabilidade  objetiva  da  instituição  (por  ato  próprio)  exsurge  somente  em  decorrência  de
defeito  no  serviço  prestado  (artigo  14,  caput,  do  CDC)";  [...]  e  "(iii)  quanto  aos  atos  técnicos
praticados de forma defeituosa pelos profissionais da saúde vinculados de alguma forma ao hospital,
respondem solidariamente a instituição hospitalar e o profissional responsável, apurada a sua culpa
profissional. Nesse caso, o hospital é responsabilizado indiretamente por ato de terceiro, cuja culpa
deve ser  comprovada pela  vítima de modo a  fazer  emergir  o  dever  de indenizar  da instituição,  de
natureza  absoluta  (artigos  932  e  933  do  Código  Civil),  sendo  cabível  ao  juiz,  demonstrada  a

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/3
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hipossuficiência  do  paciente,  determinar  a  inversão  do  ônus  da  prova  (artigo  6º,  inciso  VIII,  do
CDC)" (REsp 1.145.728/MG, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe
de 8/9/2011).

O  Tribunal  a  quo  demonstrou  tanto  o  evento  danoso,  conduta  e  o  nexo  de  causalidade,
além da indenização ter se dado sob a análise da medida de sua própria culpa, qual seja, a falha na
prestação dos serviços.

Portanto,  o  estabelecimento hospitalar  não foi  responsabilizada por  ato  de  terceiro,  mas
sim por sua própria culpa, pois configurado o nexo de causalidade entre sua conduta - má prestação
de serviço pela demora para disponibilizar a sala de cirurgia - e o dano causado.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Defesa do Consumidor, arts. 6º, inciso VIII e 14, caput

Código Civil, arts. 932 e 933

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 479

Informativo de Jurisprudência n. 666

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='012742'
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='017519'
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819838.mp3


 

PROCESSO REsp  1.927.090-RJ,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,
Rel.  para  acórdão  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
por  maioria,  julgado  em  21/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO  CIVIL,  DIREITO  CONSTITUCIONAL,  DIREITO
REGISTRAL

TEMA Retificação  de  registro  civil.  Supressão  e  substituição
total.  Alteração  para  nome  étnico.   Impossibilidade.
Princípio  da  definitividade  do  registro  civil.  Segurança
jurídica.  Estabilidade  das  relações  jurídicas.  Resolução
Conjunta  CNJ/CNMP  n.  3/2012.

DESTAQUE

Não  é  possível  a  completa  supressão  e  substituição  total  do  nome  registral,  por  pessoa
autoidentificada como indígena, por ausência de previsão legal, bem como por respeito ao princípio
da segurança jurídica e das relações jurídicas a serem afetadas.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A legislação pátria adota o princípio da definitividade do registro civil  da pessoa natural,
consolidada na recente alteração promovida pela Lei 14.382/2022, de modo que o prenome e nome
são,  em  regra,  definitivos  a  fim  de  garantir  a  segurança  jurídica  e  a  estabilidade  das  relações
jurídicas.

A  doutrina  e  a  jurisprudência,  no  entanto,  tem  atribuído  interpretação  mais  flexível  e
ampla às normas e consentânea com os fins sociais a que se destinam, permitindo o abrandamento
da regra geral, para permitir a alteração do nome em casos específicos.

A  presente  hipótese,  no  entanto,  trata  de  situação  bem  diversa  das  já  julgadas  por  esta
Corte.  Pretende-se a completa supressão e substituição total  do nome registral  para adotar outros
prenome e sobrenomes completos.

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


O art 55 da Lei n. 6.015/73, com redação dada pela Lei nº 14.382, de 2022, estabelece que:
"Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome, observado que
ao  prenome  serão  acrescidos  os  sobrenomes  dos  genitores  ou  de  seus  ascendentes,  em  qualquer
ordem  e,  na  hipótese  de  acréscimo  de  sobrenome  de  ascendente  que  não  conste  das  certidões
apresentadas,  deverão  ser  apresentadas  as  certidões  necessárias  para  comprovar  a  linha
ascendente".

Da legislação pertinente, extrai-se: a) a possibilidade de uma única alteração imotivada de
prenome;  b)  a  determinação  de  acréscimo,  ao  prenome,  dos  sobrenomes  dos  genitores  ou
ascendentes,  de  modo  que  a  alteração  do  nome  deve  preservar  os  apelidos  de  família;  e  c)  a
obrigatória  observância  de  cautelas  formais,  relativas  à  preservação  das  anotações  inerentes  às
alterações,  tanto  junto  ao  próprio  registro  público,  como  em  relação  às  demais  repartições
publicadas  incumbidas  da  emissão  de  documentos  de  identificação  da  pessoa  física.

No  entanto,  na  presente  hipótese,  verifica-se  que  se  pretende  não  apenas  proceder  à
substituição de seu prenome por outro, como também excluir de seu nome os patronímicos materno
e paterno,  deixando de  referir,  e,  assim,  apagando completamente,  qualquer  menção a  sua  estirpe
familiar.

As hipóteses que relativizam o princípio da definitividade do nome, elencadas nos artigos
transcritos  da  Lei  de  Registros  Públicos,  não  contemplam  a  possibilidade  de  exclusão  total  dos
patronímicos materno e paterno registrados, com substituição por outros de livre escolha e criação
do  titular  e  sem  qualquer  comprovação  ou  mínima  relação  com  as  linhas  ascendentes,  com
concomitante  alteração  voluntária  também  do  prenome  registrado.

A  Resolução  Conjunta  CNJ/CNMP  nº  3/2012,  admite  a  retificação  do  assento  de
nascimento  de  pessoa  indígena,  para  inclusão  das  informações  constantes  do  art.  2º,  caput  e  §  1º,
relativas a nome indígena e à respectiva etnia. Não há previsão, no entanto, de adoção das mesmas
medidas para pessoa que, sem mínima comprovação de origem autóctone brasileira, deseja tornar-
se  indígena,  por  razões  meramente  subjetivas  e  voluntárias,  com  substituição  total  do  nome  e
exclusão  dos  apelidos  de  família.

A  indicada Resolução tutela  os  direitos  de  pessoa comprovadamente  indígena,  integrada
ou  não,  sendo  tal  condição  genética  pré-requisito  necessário  para  o  alcance  da  norma,  mas  não
ampara os  caso em que existe  apenas o  forte  e  sincero desejo  de passar  a  ser  tida como indígena,
sem que se  comprove origem e ascendência  de povo pré-colombiano.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS



  

LEGISLAÇÃO

Convenção n. 169/1989 da Organização Internacional do Trabalho, arts. 5º, 8º e 9º

Declaração das Nações Unidas sobre os Povos Indígenas, arts. 4º, 5º, 9º, 13 e 34

Declaração Americana sobre Direitos dos Povos Indígenas, arts. 16 e 21

Lei n. 6.015/1973, arts. 55, 56, 57 e 58

Lei n. 14.382/2022

Resolução Conjunta  Conselho Nacional  de  Justiça  (CNJ)  e  Conselho Nacional  do  Ministério  Público
(CNMP) n.  3/2012,  art.  2º,  §  1º

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10088.htm#art5:~:text=dessas%20medidas%20especiais.-,Artigo%205%C2%BA,-Ao%20se%20aplicar
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10088.htm#art5:~:text=que%20eles%20habitam.-,Artigo%208%C2%BA,-1.%20Ao%20aplicar
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10088.htm#art5:~:text=as%20obriga%C3%A7%C3%B5es%20correspondentes.-,Artigo%209%C2%BA,-1.%20Na%20medida
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6015compilada.htm#:~:text=Art.%2055.%20Toda,a%20linha%20ascendente.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6015compilada.htm#:~:text=Art.%2056.%20A%20pessoa%20registrada%20poder%C3%A1%2C%20ap%C3%B3s%20ter%20atingido%20a%20maioridade%20civil%2C%20requerer%20pessoalmente%20e%20imotivadamente%20a%20altera%C3%A7%C
3%A3o%20de%20seu%20prenome%2C%20independentemente%20de%20decis%C3%A3o%20judicial%2C%20e%20a%20altera%C3%A7%C3%A3o%20ser%C3%A1%20averbada%20e%20publicada%20em%20meio%20eletr%C3%B4nico.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6015compilada.htm#:~:text=Art.%2057.%20A%20altera%C3%A7%C3%A3o%20posterior%20de%20sobrenomes%20poder%C3%A1%20ser%20requerida%20pessoalmente%20perante%20o%20oficial%20de%20registro%20civil%2C%20com%20a%20a
presenta%C3%A7%C3%A3o%20de%20certid%C3%B5es%20e%20de%20documentos%20necess%C3%A1rios%2C%20e%20ser%C3%A1%20averbada%20nos%20assentos%20de%20nascimento%20e%20casamento%2C%20independentemente%20de%20autoriza%C3%A7%C3%A3o%20judicial%2C%20a%20fim%20de%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14382.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/1731#:~:text=Art.%202%C2%BA.%20No,pedido%20do%20interessado.
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/1731#:~:text=Art.%202%C2%BA.%20No,pedido%20do%20interessado.
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819836.mp3
https://www.youtube.com/live/llG8x4DViMQ?feature=share&t=7326


 

QUINTA TURMA

PROCESSO AgRg  no  RMS  68.895-MS,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
6/3/2023,  DJe  9/3/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Aeronave  apreendida.  Utilização  para  transporte  de
droga em região de fronteira. Ausência de demonstração
da origem lícita. Risco de perecimento, desvalorização ou
dificuldade  de  manutenção.  Alienação  antecipada.
Possibilidade.  Art.  144-A  do  Código  de  Processo  Penal.

DESTAQUE

É  possível  alienação  antecipada  de  bens  que  correm  o  risco  de  perecimento  ou
desvalorização,  ou  quando  houver  dificuldade  para  sua  manutenção.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  entendimento  de  que  "O  art.  144-A  do  Código  de
Processo Penal,  acrescido ao diploma pela Lei n.  12.694/2012, permite expressamente a alienação
antecipada  de  bens  que  correm  o  risco  de  perecimento  ou  desvalorização,  ou  quando  houver
dificuldade para sua manutenção" (AgRg no REsp 1.964.491/MT, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 31/3/2022).

Para o deferimento da medida de alienação antecipada, em suma, são necessários indícios
suficientes  de  prática  de  infração  penal,  bem  como  de  que  os  bens  constritos  são  utilizados  na
prática  criminosa  ou  constituem  produto/proveito  dos  delitos  apurados.

No  caso,  quanto  aos  indícios  da  conduta  delitiva,  investiga-se  organização  criminosa
especializada  no  transporte  aéreo  internacional  de  drogas  na  região  de  fronteira  de  Ponta
Porã/Pedro  Juan  Caballero/MS,  realizado  por  pilotos  habilitados.

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/12
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

O  acusado  não  demonstrou  a  origem  lícita  da  aquisição,  além  de  ser  dispendiosa  a
manutenção desse bem sem que se deteriore, mostrando-se, portanto, válida a venda antecipada do
bem.  Ressalta-se  que  o  fato  da  aeronave  ter  sido  parcelada  não  demonstra  a  origem  lícita  dos
recursos  usados  para  quitá-la.

Acrescenta-se,  ainda,  que  a  venda está  autorizada  além da  hipótese  de  perecimento,  nos
casos  de  desvalorização  ou  de  dificuldade  para  a  sua  manutenção  que  é  o  que  ocorre  com  uma
aeronave, a qual não pode simplesmente ficar guardada em um hangar sem a realização de diversos
procedimentos,  como o funcionamento do motor e checagem dos sistemas de direção e hidráulica,
entre outros, os quais oneram a guarda do bem, além da sua desvalorização a cada ano que se passa.

Portanto, as circunstâncias autorizam a alienação do bem antecipadamente, nos termos do
art. 144-A do Código de Processo Penal e art. 4º, § 1º, da Lei n. 9.613/1998, tratando-se de medida
também disciplinada no art.  61 da  Lei  n.  11.343/2006,  que visa  a  garantir  a  preservação do valor
econômico dos  ativos  apreendidos.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 144-A

Lei n. 9.613/1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro), art. 4º, § 1º

Lei n. 11.343/2006, art. 61 (redação dada pela Lei nº 14.322 de 2022)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#:~:text=%C2%A0Art.%20144%2DA.%C2%A0%20O%20juiz%20determinar%C3%A1%20a%20aliena%C3%A7%C3%A3o%20antecipada%20para%20preserva%C3%A7%C3%A3o%20do%20valor%20dos%20bens%20sempre%20que%20estiver
em%20sujeitos%20a%20qualquer%20grau%20de%20deteriora%C3%A7%C3%A3o%20ou%20deprecia%C3%A7%C3%A3o%2C%20ou%20quando%20houver%20dificuldade%20para%20sua%20manuten%C3%A7%C3%A3o.%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%20%C2%A0%C
2%A0%C2%A0%C2%A0%20%C2%A0(Inclu%C3%ADdo%20pela%20Lei%20n%C2%BA%2012.694%2C%20de%202012)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9613.htm#:~:text=%C2%A7%201o%C2%A0%20Proceder%2Dse%2D%C3%A1%20%C3%A0%20aliena%C3%A7%C3%A3o%20antecipada%20para%20preserva%C3%A7%C3%A3o%20do%20valor%20dos%20bens%20sempre%20que%20estiverem%20sujeitos%20a%2
0qualquer%20grau%20de%20deteriora%C3%A7%C3%A3o%20ou%20deprecia%C3%A7%C3%A3o%2C%20ou%20quando%20houver%20dificuldade%20para%20sua%20manuten%C3%A7%C3%A3o.%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0
%20(Reda%C3%A7%C3%A3o%20dada%20pela%20Lei%20n%C2%BA%2012.683%2C%20de%202012)
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm#:~:text=Art.%2061.%20A,14.322%2C%20de%202022)
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819843.mp3
Sess�o virtual.


 

SEXTA TURMA

PROCESSO HC 684.875-DF, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  21/3/2023,  DJe
23/3/2023.

RAMO DO DIREITO EXECUÇÃO PENAL

TEMA Remição de pena.  Art.  126,  §  4º,  da Lei  7.210/1984 (Lei
de  Execução  Penal).  Trabalho  de  natureza  eventual.
Suspensão durante a pandemia de Covid-19. Princípio da
individualização da pena. Proibição de remição ficta. Não
incidência do Tema n. 1120/STJ.

DESTAQUE

Não  cabe  a  remição  ficta  no  trabalho  de  natureza  eventual,  porquanto  não  se  pode
presumir  que  deixou  de  ser  oferecido  e  exercido  em  razão  do  estado  pandêmico.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

É  cediço  que,  em  regra  geral,  não  se  admite  a  remição  ficta,  posto  que  "O  benefício  da
remição da pena pelo trabalho ou pelo estudo, consoante se denota do art.  126 da LEP, pressupõe
que os reeducandos demonstrem a efetiva dedicação a trabalho ou estudo, com finalidade, portanto,
produtiva ou educativa, dada a sua finalidade ressocializadora" (AgRg no HC 434.636/MG, Ministro
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 6/6/2018).

Ocorre  que,  em  razão  da  pandemia  da  Covid-19,  que  impôs  a  adoção  de  medidas
excepcionais,  esta  Corte  Superior,  no  julgamento  do  REsp  1.953.607/SC  (Tema  Repetitivo  1120),
fixou a tese de que "Nada obstante a interpretação restritiva que deve ser conferida ao art. 126, § 4º,
da LEP, os princípios da individualização da pena, da dignidade da pessoa humana, da isonomia e da
fraternidade,  ao  lado  da  teoria  da  derrotabilidade  da  norma  e  da  situação  excepcionalíssima  da
pandemia  de  Covid-19,  impõem  o  cômputo  do  período  de  restrições  sanitárias  como  de  efetivo
estudo  ou  trabalho  em  favor  dos  presos  que  já  estavam  trabalhando  ou  estudando  e  se  viram
impossibilitados  de  continuar  seus  afazeres  unicamente  em  razão  do  estado  pandêmico".

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


 

  

Assim,  em  razão  da  excepcionalíssima  pandemia  da  Covid-19,  o  período  de  restrições
sanitárias  deve  ser  comutado  como  de  efetivo  estudo  ou  trabalho  em  favor  dos  presos  que  já
estavam  trabalhando  ou  estudando  e  se  viram  impossibilitados  de  continuar  seus  afazeres
unicamente  em  razão  do  estado  pandêmico.

No presente caso, as instâncias de origem afirmaram ser incabível a aplicação da remição,
porquanto o trabalho exercido no denominado "Projeto Mãos Dadas" tem caráter eventual, pontual,
ocorrendo sob demanda. Nesse contexto, observa-se que se mostra incabível a contabilização fictícia
de dias remidos, dada a própria natureza esporádica do trabalho exercido no Projeto.

Assim,  sendo  o  trabalho  de  natureza  eventual,  incabível  a  aplicação  da  benesse,  não
podendo  ser  presumido  que  o  reeducando  ficou  impossibilitado  de  continuar  seus  afazeres
unicamente  em  razão  do  estado  pandêmico.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei de Execução Penal, art. 126, §4º

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema 1120/STJ

SAIBA MAIS

Informativo de Jurisprudência n. 749

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo&acao=pesquisar&livre=@CNOT='019386'
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819837.mp3


 

  

RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

PROCESSO ProAfR  no  REsp  1.901.638-SC,  Rel.  Ministro  Herman
Benjamin,  Primeira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em
28/2/2023,  DJe  24/3/2023.  (Tema  1184).

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA A  Primeira  Seção  acolheu  a  proposta  de  afetação  dos
REsps  n.  1.901.638/SC  e  1.902.610/RS  ao  rito  dos
recursos  repetitivos,  a  fim  de  uniformizar  o
entendimento  a  respeito  da  seguinte  controvérsia:  i)
definir  se  a  regra  prevista  no  §  13  do  art.  9º  da  Lei  n.
12.546/2011  é  dirigida  apenas  aos  contribuintes  ou  se
também vincula  a  Administração Tributária,  e  ii)  definir
se  a  revogação da escolha de tributação da contribuição
previdenciária  pelo  sistema  da  Contribuição
Previdenciária  sobre  Receita  Bruta  (CPRB)  trazida  pela
Lei  n.  13.670/2018  feriu  direito  do  contribuinte  ante  o
caráter  irretratável  previsto  no  §  13  do  art.  9º  da  Lei  n.
12.546/2011.

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1184&cod_tema_final=1184
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819845.mp3


 

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA - AFETAÇÃO

PROCESSO IAC  no  REsp  2.024.250-PR,  Rel.  Ministra  Regina  Helena
Costa,  Primeira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em
7/3/2023,  DJe  14/3/2023.  (Tema  IAC  16).

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA A  Primeira  Seção  admitiu  o  Incidente  de  Assunção  de
Competência  no  REsp  2.024.250/PR,  a  fim  de
uniformizar  o  entendimento  a  respeito  da  seguinte
controvérsia:  definir  a  possibilidade  de  concessão  de
Autorização  Sanitária  para  importação  e  cultivo  de
variedades  de  Cannabis  que,  embora  produzam
Tetrahidrocanabinol  (THC)  em  baixas  concentrações,
geram  altos  índices  de  Canabidiol  (CBD)  ou  de  outros
Canabinoides, e podem ser utilizadas para a produção de
medicamentos  e  demais  subprodutos  para  usos
exclusivamente medicinais,  farmacêuticos ou industriais,
à  luz  da  Lei  n.  11.343/2006,  da  Convenção  Única  sobre
Entorpecentes  (Decreto  n.  54.216/1964),  da  Convenção
sobre  Substâncias  Psicotrópicas  (Decreto  n.
79.388/1977) e da Convenção Contra o Tráfico Ilícito de
Entorpecentes  e  Substâncias  Psicotrópicas  (Decreto  n.
154/1991).

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=I&cod_tema_inicial=16&cod_tema_final=16
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/3
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/76819844.mp3

